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Edital de Licitação Nº 0220989/2018

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 04600.002261/2018-93

 

EDITAL

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018

(PROCESSO Nº 04600.002261/2018-93)

 

 

Modalidade: PREGÃO, Forma: ELETRÔNICO, Tipo: MENOR PREÇO

Execução: INDIRETA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE

 

Data de inclusão das propostas: a par�r de 16 de agosto de 2018

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 28 de agosto de 2018 às 10h (hora de Brasília)

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

 

Informações e esclarecimentos poderão ser ob�dos no seguinte endereço:

 

Escola Nacional de Administração Pública – Enap

Uasg: 114702

SAIS, Área 2A, Brasília-DF - CEP 70.610-900.

Telefone (61) 2020.3370 / 2020.3154

E-mail: licitacao@enap.gov.br

 

 

A Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap, por meio da Diretoria de Gestão Interna, com sede no
Setor de Áreas Isoladas Sul (SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria
Enap nº 88 , de 1º de março de 2017, (SEI nº 0129024) torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo do �po MENOR PREÇO, critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE nos termos da Lei
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; da Instrução Norma�va Seges/MP nº 5, de 26 de maio
de 2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014, da
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços na área de saúde,
com o obje�vo de realizar Exames Médicos Periódicos, tendo como alvo os a�vos regidos pela Lei nº 8.112, de 12 de dezembro de 1990,
os nomeados para o exercício de cargo em comissão e empregados públicos anis�ados que retornaram à Administração Pública Federal,
conforme regulamentam o Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009 e a Portaria Norma�va nº 4, de 15 de setembro de 2009, da
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, conforme condições e especificações constantes neste Edital, seus
anexos e legislação correlata. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
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2.1.1. Gestão/Unidade: 11401 / 114702

2.1.2. Fonte: 0100000000

2.1.3. Programa de trabalho: xxxxxxxxxxxxxxxx

2.1.4. Elemento de Despesa: 339039-50

2.1.5. PTRES: 086076

2.1.6. PI: M2008.

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou en�dade responsável por esta licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato
bloqueio de acesso.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. A par�cipação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, cujo ramo de a�vidade seja
compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto na IN MP nº 5, de 2017.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.3. que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

4.2.4. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3. Como condição para par�cipação no Pregão, a en�dade de menor porte deverá declarar:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

4.4.1. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.4.2. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

4.4.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição.

4.4.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 2, de 16 de
setembro de 2009.

4.4.5. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.4.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da
sessão, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de
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sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas apresentadas. 

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1. valor ...... (mensal, unitário, hora trabalhada, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;

5.6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:

5.6.2.1. Quan�dade;

5.6.2.2. Marca;

5.6.2.3. Fabricante;

5.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

5.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, caso o previsto não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do ar�go 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.9.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos se revele superior às necessidades da contratante,
a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados
e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quan�ta�vo necessário,
com base na alínea “b” do inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN 5/2017);

5.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no campo das condições da
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os par�cipantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre
lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a iden�ficação do licitante.

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após
comunicação expressa do Pregoeiro aos par�cipantes.

6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção de lances.

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar
outros lances, valerá o úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
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6.15. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances equivalentes não serão
considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é u�lizada como um dos critérios de classificação.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017,
que:

7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
norma�vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas
no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo
item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame
da proposta.

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema,
estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

7.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada
antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o
valor final ofertado.

7.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refle�r com fidelidade os custos especificados e a
margem de lucro pretendida.

7.6.4. O Pregoeiro analisará a compa�bilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de
Preços com aqueles pra�cados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na
contratação;

7.6.5. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser
ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.6.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, exceto para a�vidades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do ar�go 18, da LC
123, de 2006.

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade
da mesma.

7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja ob�do preço melhor.

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida,
se for o caso.

 

8. DA HABILITAÇÃO



14/08/2018 SEI/ENAP - 0220989 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=248881&infra_sist… 5/25

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional
de Jus�ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força
do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade
administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação rela�va à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e
Trabalhista, e à Qualificação Econômico-Financeira nas condições seguintes:

8.3. Habilitação jurídica:

8.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial
da respec�va sede;

8.3.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

8.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, como
determinado pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão
nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao
seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

8.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

8.4.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra
equivalente, na forma da lei;

8.4.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va,
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira:

8.5.1. cer�dão nega�va de falência;

8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.5.2.1. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.5.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por
cento) do valor es�mado da contratação ou do item per�nente.

8.6. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica,
conforme o caso, poderá ser subs�tuída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa es�ver habilitada no referido sistema.

8.6.1. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões, especialmente quando o licitante esteja
com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.6.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer�dão correspondente através do sí�o oficial, ou na hipótese de se
encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de até 02 (duas) horas, documento válido
que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º
da LC nº 123, de 2006.

8.7. Qualificação Técnica:

8.7.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

8.7.1.1. atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a empresa forneceu ou está fornecendo, a contento, pelo menos 30% (trinta por
cento) de objeto per�nente e compa�vel com o do termo de referência.

8.7.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.7.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano
do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MP n. 5,
de 2017.

8.7.1.4. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.
5/2017.

8.7.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP
n. 5/2017.

8.8.  A empresa licitante deverá ter registro no Conselho Regional de Medicina do Estado onde se localiza sua matriz nos
termos das Leis nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, e nº 9.656, de 3 de julho de 1988 (Art. 3º do anexo de Resoluções CFM nº
1.716/2004), possuir CART/CIE (Cer�dão de Anotação de Responsabilidade Técnica / Cer�ficado de Inscrição de Empresa) referentes aos
seus ambulatórios atualizados para o ano vigente, bem como, registro no Conselho Regional de Medicina de seu Diretor Técnico nos
termos da Resolução CFM nº 1.716/2004 e, ainda, estar em condições de regularidade com as obrigações estaduais e municipais de
funcionamento sanitário.

8.9. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

8.10. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital
pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o
envio da documentação por meio do e-mail licitacao@enap.gov.br. Posteriormente, os documentos serão reme�dos em original, por
qualquer processo de cópia reprográfica, auten�cada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com
o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de até 03 (três) dias, após encerrado o prazo para o
encaminhamento via funcionalidade do sistema ou e-mail.

8.10.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

8.11. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.

mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
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8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.12. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante vencedor será convocado para,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.

8.13. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele
dependam.

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar
o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou, ainda, e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade
com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade coopera�va, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo
próprio do sistema.

11.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.1.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso.

11.1.3. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.1.4. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.2. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término
da vigência contratual, conforme o item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

13.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

13.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

13.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

13.4. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada
a legislação que rege a matéria.

13.5. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser readequada ou renovada
nas mesmas condições.

13.7. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a
fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

13.8. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.9. Será considerada ex�nta a garan�a:

13.9.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

13.9.2. no prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a ocorrência de sinistros,
quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

 

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato , sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

14.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a par�r da sua assinatura.

14.2.1. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informa�vo
de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.3. Alterna�vamente à convocação para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante  meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da data de seu recebimento.

14.3.1. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

 

15. DO REAJUSTE

15.1. O preço é fixo e irreajustável.

 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
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16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. Os serviços serão pagos pelos exames e consultas efe�vamente realizados, considerando-se os preços unitários
apresentados na proposta da licitante vencedora, já incluídas todas as despesas necessárias.

18.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da entrega efe�va do quan�ta�vo solicitado,
acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite pelo fiscal do
Contrato e será creditado em favor da Empresa, por meio de Ordem Bancária, em qualquer ins�tuição bancária indicada na Nota Fiscal,
devendo para isto ficar especificado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o
crédito.

18.3. O Fiscal somente atestará e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as
condições pactuadas.

18.4. Havendo erro no documento fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, este será devolvido à licitante
vencedora, pelo Fiscal, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a
Enap.

18.5. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, perante o SICAF e o TST, sem prejuízo do
pagamento, a CONTRATANTE no�ficará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento da no�ficação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.

18.6. A Enap poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante
vencedora, de acordo com os termos deste Edital.

18.7. A Enap não efetuará pagamento por meio de �tulos de cobrança bancária.

18.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será mo�vo de correção por parte da adjudicatária e haverá,
em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja defini�vamente sanado.

18.9. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública Federal a pessoas jurídicas, pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para a Seguridade Social – CONFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.

18.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

18.11. Não serão efetuados quaisquer pagamentos, enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de
penalidades impostas à contratada ou inadimplência total ou parcial referente à contratação. 

18.12. O pagamento e consequente quitação de notas fiscais, mediante ordem bancária, será realizada em conformidade com a
demanda, devendo obedecer o limite de 3 notas fiscais.   

18.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento.

VP = Valor da parcela per�nente a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

          365                                365

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

19.1.2. apresentar documentação falsa;
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19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5. não man�ver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.3.1. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.2. impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei
nº 9.784, de 1999.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.8. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este
Edital.

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@enap.gov.br.

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço
indicado no Edital.

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo
licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

21.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: wwww.comprasgovernamentais.gov.br e
www.enap.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou ob�dos no endereço SAIS Área 2A Asa Sul, Brasília/DF, nos dias úteis, no horário das

mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
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9:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administra�vo permanecerão
com vista franqueada aos interessados.

21.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO I-A - Modelo de Proposta;

ANEXO II – Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO III – Minuta de Contrato.

 

 
(Assinado eletronicamente)

Breno Aurélio de Paulo
Pregoeiro

 

 

 

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços na área de saúde, com o obje�vo de realizar Exames Médicos Periódicos, tendo como alvo os
a�vos regidos pela Lei nº 8.112, de 12 de dezembro de 1990, os nomeados para o exercício de cargo em comissão e empregados
públicos anis�ados que retornaram à Administração Pública Federal, conforme regulamentam o Decreto nº 6.856, de 25 de maio de
2009 e a Portaria Norma�va nº 4, de 15 de setembro de 2009, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Nos úl�mos anos o Governo Federal tem dado atenção especial à saúde dos servidores públicos federais. Nesse sen�do,
algumas normas, a exemplo, Diretrizes de Saúde Mental e a NOSS – Norma Operacional de Saúde do Servidor foram des�nadas à
Promoção e Prevenção à Saúde. Em consonância com as normas citadas, os Exames Médicos Periódicos foram regulamentados pelo
Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009 e pela Portaria Norma�va nº 4, de 15 de setembro de 2009 da, então, Secretaria de Recursos
Humanos do Ministério do Planejamento.

2.2. A realização dos referidos exames se jus�fica pela necessidade de acompanhar o quadro geral de aspectos de saúde dos
servidores da Enap, a fim de detectar e prevenir doenças relacionadas ao trabalho e outras prevalentes na população em geral. Os
Exames Médicos Periódicos integram a Polí�ca de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal e obje�vam,
prioritariamente, a preservação da saúde, a par�r da avaliação médica e da detecção precoce dos agravos, relacionados ou não ao
trabalho, por meio de exames clínicos, avaliações laboratoriais e de imagens.

2.3. Por fim, as a�vidades propostas contribuirão para traçar o perfil epidemiológico dos servidores, sendo importante para
subsidiar o desenvolvimento de ações de promoção à saúde, prevenção de agravos e ações de vigilância aos ambientes e processos de
trabalho.

 

3. PÚBLICO ALVO

3.1. Parte dos servidores, incluindo requisitados e nomeados para cargo em comissão. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 206-A, que define que o servidor será subme�do a exames médicos
periódicos, nos termos e condições definidos em regulamento.

4.2. Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009, que regulamenta o art. 206-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 -
Regime Jurídico Único, dispondo sobre os exames médicos periódicos de servidores.

4.3. Portaria Norma�va nº 4, de 15 de setembro de 2009, que estabelece orientações para aplicação do Decreto nº 6.856, de
25 de maio de 2009, que dispõe sobre os exames médicos periódicos dos servidores dos órgãos e en�dades do Sistema de Pessoal Civil
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da Administração Federal – SIPEC.

4.4. Portaria nº 783, de 7 de abril de 2011, que estabelece a obrigatoriedade da u�lização do módulo de Exames Médicos
Periódicos do SIAPE - Saúde aos órgãos e en�dades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC.

4.5. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, ins�tui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, suas alterações e legislação complementar.

 

5. PERIODICIDADE E ROL DE PROCEDIMENTOS – EXAMES MÉDICOS PERIÓDICOS

5.1. Os exames médicos periódicos serão realizados conforme os seguintes intervalos de tempo:

Periodicidade Público Alvo
Bienal Servidores com idade entre dezoito e quarenta e cinco anos.
Anual Servidores com idade acima de quarenta e cinco anos.

Anual ou em intervalos
menores

Servidores expostos a riscos que possam implicar o desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional ou
profissional e para os portadores de doenças crônicas.

 

5.2.  A Enap realizará a programação da submissão dos servidores à avaliação clínica e aos exames laboratoriais, a seguir
especificados, conforme Decreto nº 6.856/2009 e Portaria Norma�va nº 4/2009, bem como a outros considerados necessários, a seu
critério:

5.3. Avaliação clínica para todos os servidores:

5.3.1. Caberá aos médicos procederem com os exames de avaliação: anamnese e exame clínico, avaliarem os resultados
dos exames solicitados, concluírem sobre as condições de saúde dos servidores e emi�rem o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO.

5.3.2. Exames laboratoriais para todos os servidores:

5.3.2.1. hemograma completo;

5.3.2.2. glicemia;

5.3.2.3. urina �po I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia - EAS);

5.3.2.4. crea�nina;

5.3.2.5. colesterol total e triglicérides;

5.3.2.6. AST (Transaminase Glutâmica Oxalacé�ca - TGO);

5.3.2.7. ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP); e

5.3.2.8. citologia oncó�ca (Papanicolau), para mulheres;

5.3.3. Servidores com mais de quarenta e cinco anos de idade:

5.3.3.1. o�almológico;

5.3.4. Servidores com mais de cinquenta anos:

5.3.4.1. pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico);

5.3.4.2. mamografia, para mulheres; e

5.3.4.3. PSA, para homens.

5.4. O exame de citologia oncó�ca é anual para mulheres que possuem indicação médica e, caso haja dois exames seguidos
com resultados normais num intervalo de um ano, o exame poderá ser feito a cada três anos.

5.5. Durante a execução dos exames periódicos de saúde, qualquer doença detectada, ou necessidade de avaliações
clínicas/laboratoriais que não tenha relação com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou a�vidade exercida pelo servidor
examinado, esse será encaminhado para a rede pública de saúde - SUS ou para a rede suplementar de assistência à saúde do servidor,
por não se configurar agravo de natureza ocupacional.

5.6. Em concordância com a Portaria Norma�va nº 4, de 15 de setembro de 2009, os exames deverão ser realizados em
horário de expediente, sem qualquer ônus ou necessidade de compensação por parte dos servidores, cabendo à contratada ou à
conveniada organizar a rede de serviços de saúde para realizar os exames clínicos e laboratoriais, no local mais próximo ao trabalho do
servidor ou empregado público anis�ado, podendo a Enap disponibilizar espaço �sico em suas dependências, se assim entender
conveniente.

5.7. O local a ser disponibilizado pela contratada ou conveniada para realização dos exames clínicos e laboratoriais deverá
obedecer às normas e exigências dos órgãos fiscalizadores, em salas para consultório médico e específicas para coleta de exames
laboratoriais ou outro exame específico.

5.8. O quan�ta�vo de profissionais a ser disponibilizado pela contratada ou conveniada deverá ser em número compa�vel, de
forma que os serviços sejam realizados de forma ágil, evitando o acúmulo de demanda.

5.9. Os dados rela�vos aos exames periódicos de saúde da Administração Pública Federal serão incluídos em sistema
informa�zado - SIAPE Saúde, em módulo de periódicos, disponibilizado pela Secretaria de Gestão Pública, para fins epidemiológicos e de
monitoramento, com acesso restrito e em conformidade com as normas que garantam sigilo e segurança das informações, o que, para
tanto, a contratada ou conveniada deverá apresentar sistema informa�zado compa�vel, que permita a importação de dados para o
SIAPE Saúde.
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5.10. Considerar-se-á concluído o exame médico periódico somente quando emi�do o atestado de saúde ocupacional – ASO,
gerado via sistema informa�zado.

5.11. Ao servidor é facultada a decisão de par�cipar do programa de avaliação periódica da Administração Pública Federal e, em
caso de recusa, esta terá que ser formalizada, reduzindo a termo a sua decisão, conforme modelo anexo a Portaria nº 4/2009.

5.12. A recusa permi�da no art. 12 da Portaria nº 4/2009, não afasta a obrigação da Administração Pública Federal de incluir o
servidor no programa de exames periódicos dos anos subsequentes.

 

6. DA DESCRIÇÃO DE EXAMES E DO QUANTITATIVO DE SERVIDORES

Item Descrição Qtd. de servidores
EXAMES BÁSICOS – TODOS OS SERVIDORES

1 Hemograma Completo 174
 Glicemia 174
3 Urina Tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia - EAS) 174
4 Crea�nina 174
5 Colesterol Total e Triglicérides 174
6 AST (Transaminase Glutâmica Oxalacé�ca - TGO) 174
7 ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP) 174
8 Citologia Oncó�ca (Papanicolau), para mulheres 90

EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 45 ANOS
9 O�almológico 103

EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 50 ANOS
10 Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 81
11 Mamografia, para mulheres 37
12 PSA, para homens 44

AVALIAÇÃO CLÍNICA – TODOS OS SERVIDORES

13 Consulta médica, para avaliação dos resultados de exames e diagnós�co sobre a saúde ocupacional do servidor, em
prontuário eletrônico, disponibilizado no sistema Siapenet – Saúde – Módulo periódicos. 174

 

7. DA IMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A Contratada deverá estruturar a realização dos exames médicos periódicos mediante implementação das seguintes
etapas:

7.1.1. disponibilizar os estabelecimentos responsáveis pela realização dos exames básicos, complementares e as clínicas de
medicina ocupacional para a realização da Avaliação Clínica, em local mais próximo à Enap e durante o horário de expediente do
servidor.

7.1.2. disponibilizar quan�ta�vo de profissionais em número compa�vel, de forma que os serviços sejam realizados de
forma ágil, evitando o acúmulo de demanda.

7.1.3. indicar um Coordenador Técnico, com formação superior, para interagir com os profissionais prestadores e com a
Enap, no que se refere às questões técnicas e é�cas do desempenho profissional.

7.1.4. tomar ciência sobre as inserções, de responsabilidade da licitante vencedora, no Sistema informa�zado SIAPENET –
Saúde – Módulo Periódicos.

7.1.5. realizar as inserções necessárias no Sistema informa�zado SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos de
responsabilidade da licitante vencedora.

7.1.6. providenciar a cer�ficação digital dos responsáveis técnicos e médicos da licitante vencedora, para acesso ao sistema
informa�zado SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos.

7.1.7. cadastrar e manter atualizadas empresas credenciadas para a realização dos exames e avaliação clínica no sistema
informa�zado SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos.

7.1.8. informar à Enap os locais credenciados cadastrados no SIAPENET – Saúde – Módulo Periódicos, para a divulgação
interna.

7.1.9. informar à Enap quando houver novas inclusões de credenciados no sistema informa�zado SIAPENET – Saúde –
Módulo Periódicos.

7.1.10. enviar para a Enap as guias de encaminhamento que foram assinadas pelo servidor em cada credenciada no ato do
atendimento.

7.1.11. realizar as atualizações necessárias, em caso de alteração nos dados da empresa cadastrada para o atendimento dos
servidores.

7.1.12. orientar e manter bem informadas as empresas credenciadas, responsáveis pelos exames e avaliação clínica, sobre o
atendimento aos servidores da Enap e o encaminhamento mediante Guias de Encaminhamento emi�das no sistema SIAPENET –
Saúde – Módulo Periódicos.

7.1.13. oferecer, em caso de dúvida e/ou reclamações, meio de atendimento por telefone e email, para todos os servidores
contemplados pelos exames periódicos.
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7.1.14. encaminhar para a rede pública de saúde - SUS ou para a rede suplementar de assistência à saúde do servidor aquele
em que, durante a execução dos exames periódicos de saúde, for detectada qualquer doença, ou necessidade de avaliações
clínicas/laboratoriais que não tenha relação com doenças ou acidentes ocasionados pelo trabalho ou a�vidade exercida pelo
servidor examinado, por não se configurar agravo de natureza ocupacional.

7.1.15. emi�r Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, em conformidade com as orientações fornecidas pelo Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão a fim de concluir o exame médico periódico.

7.1.16. entregar uma via do ASO ao servidor e encaminhar à Enap uma segunda via do documento, com o visto do servidor,
para ser apensada ao prontuário do servidor.

7.2. Realizar os exames médicos, conforme previsto em procedimentos técnico-cien�ficos atualizados por profissionais e/ou
en�dades devidamente capacitadas, equipadas e qualificadas.

7.3. Os exames deverão ser realizados durante o horário de expediente, sem qualquer ônus ou necessidade de compensação
de horários por parte dos servidores.

7.4. Na hipótese dos exames terem sido realizados em prazo não superior a seis meses, seus resultados poderão ser
aproveitados, a critério médico, desde que estejam em conformidade com o solicitado na ro�na dos exames periódicos.

7.5. Assumir inteira responsabilidade pelos serviços prestados ora contratados e efetuá-los de acordo com as especificações
deste Termo de Referência.

7.6. Atender prontamente quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do Contrato.

7.7. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.8. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados,
como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato.

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e do
Decreto 5.450, de 2005.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Informar à licitante vencedora o quan�ta�vo atualizado de servidores.

9.2. Fornecer, à licitante vencedora, lista nominal de novos servidores que deverão ser subme�dos aos exames periódicos.

9.3. Orientar a licitante vencedora sobre o planejamento dos exames periódicos na Enap, além de dirimir as dúvidas, que
surgirem durante o processo e que tenham como caracterís�ca as peculiaridades da en�dade.

9.4. Atualizar a licitante vencedora sobre novas demandas e orientações enviadas pelo órgão central norma�zador dos exames
médicos periódicos – Ministério do Planejamento.

9.5. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei n.º 8666/93.

9.6. Aplicar as penalidades cabíveis, citadas no item 11, no caso de descumprimento do contrato, garan�ndo a prévia defesa.

9.7. Recusar o pagamento dos serviços que não es�verem sendo prestados, de acordo com o proposto e contratado.

9.8. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro do prazo es�pulado.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Atender as especificações previstas no item “7" deste instrumento.

10.2. Atender prontamente as solicitações da Enap relacionadas ao acompanhamento e controle dos serviços prestados,
respeitando os preceitos é�cos das profissões.

10.3. Responsabilizar-se pelo comportamento moral, é�co e profissional de seus empregados, cabendo-lhe responder,
integralmente, por todos os danos ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão dos seus empregados.

10.4. Fornecer integralmente a mão de obra necessária à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento
dos deveres, ônus e exigências decorrentes da legislação tributária, previdenciária e trabalhista, comprometendo-se a exibir, quando
solicitados pela Enap, os assentamentos rela�vos àquelas obrigações.

10.5. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais,
incidentes sobre os serviços ora ajustados, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Enap.

10.6. Responsabilizar-se por qualquer dano que seus prepostos, empregados ou empresa venha provocar a terceiros, à Enap ou
a seus servidores, em decorrência da execução dos serviços contratados.

10.7. Ressarcir à Enap, imediatamente, qualquer despesa ou transtorno decorrente de responsabilização solidária, a�nente aos
serviços contratados, sujeitando-se ainda às sanções previstas no item 11 deste Termo de Referência.

10.8. A licitante vencedora não poderá fazer uso das informações prestadas pela Enap que não sejam em absoluto
cumprimento ao Contrato.
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11. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. Os serviços deverão ser realizados de acordo com o cronograma definido pela Enap posteriormente à assinatura do
contrato.

11.2. Os exames e as avaliações clínicas serão agendados previamente, por telefone ou e-mail.

11.3. O agendamento e a organização das consultas e exames são de responsabilidade da empresa contratada.

11.4. A empresa contratada u�lizará a sua própria rede de laboratórios ou a sua rede conveniada e/ou contratada.

11.5. Os exames deverão ser agendados e realizados em horário de expediente e, preferencialmente, nos locais mais próximos
da residência ou do trabalho do servidor.

 

12.  DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

12.1. A empresa contratada deverá providenciar em um prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato,
Cer�ficado Digital ICP BRASIL TIPO A3, informando à contratante os dados:

12.2. Da Empresa

12.2.1. CNPJ (nacional ou regional);

12.2.2. Sigla;

12.2.3. CEP;

12.2.4. UF;

12.2.5. Município;

12.2.6. Logradouro;

12.2.7. Bairro;

12.2.8. DDD / telefone.

12.3. Dos Profissionais que terão acesso ao módulo no órgão indicados pela operadora a serem responsáveis pela
operacionalização do sistema:

12.3.1. CPF;

12.3.2. Nome Completo;

12.3.3. RG;

12.3.4. DDD / telefone;

12.3.5. e-mail ins�tucional.

12.4. Iniciada a vigência do Contrato, a empresa contratada deverá apresentar no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a
assinatura do contrato o planejamento contendo o cronograma de execução dos serviços, com indicação dos prazos e datas para a
convocação dos servidores. Os exames contratados deverão ser agendados prioritariamente para o turno matu�no.

12.5. A empresa a ser contratada realizará a convocação dos servidores por meio do sí�o oficial das informações do Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE, no módulo SIAPEnet, ou por e-mail, postada diretamente ao servidor.

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,  a Contratada que, no
decorrer da contratação:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. apresentar documentação falsa;

13.1.3. comportar-se de modo inidôneo;

13.1.4. cometer fraude fiscal;

13.1.5. descumprir quaisquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto
da contratação;

13.2.2. multa:

13.2.2.1. moratória de 0,3% (três por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da contratação, até o limite de
10 (dez) dias;

13.2.2.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial
da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não
supere o valor total do contrato.

13.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap, pelo prazo de até dois anos;
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13.2.4. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos;

13.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de
inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

13.4.1. tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

13.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

13.5.  A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de
1999.

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

13.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13.10. As infrações e sanções rela�vas a atos pra�cados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

 

14. DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços caberá diretamente à Escola Nacional de Administração
Pública - Enap, por meio da Diretoria de Gestão Interna – DGI, especificamente por servidor designado, a quem compe�rá verificar se a
empresa está executando corretamente o objeto contratado, obedecendo ao termo do Contrato e aos demais documentos que o
integram.

14.2. O Fiscal do Contrato não terá nenhum poder de mando, gerência ou controle sobre os empregados designados pela
empresa contratada para a prestação dos serviços, objeto deste instrumento, cabendo-lhe, no acompanhamento e fiscalização do
Contrato, registrar todas as ocorrências relacionadas a sua execução, comunicando à empresa, por meio do seu representante e/ou
preposto, as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo mo�vo de força maior.

14.3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da empresa
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade do
Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos.

14.4. Qualquer exigência da fiscalização, inerente ao objeto e termo do presente instrumento, deverá ser prontamente atendida
pela empresa contratada, sem ônus para a Enap.

14.5. A fiscalização e o acompanhamento da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos
serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, aplicando-se, no que couber,
o disposto na Instrução Norma�va nº 5, de 26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

14.6. A Enap deverá proceder ao acompanhamento e à fiscalização do objeto contratado quanto à verificação da conformidade
da sua execução, conforme previsto neste Termo de Referência, de forma a assegurar o seu perfeito cumprimento, na forma dos arts. 67
e 73 da Lei nº 8.666/1993.

 

15. MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1. Consoante ao ar�go 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do
interessado, mo�vadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma
de prevenir a ocorrência de dano de di�cil ou impossível reparação.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. Os serviços serão pagos pelos exames e consultas efe�vamente realizados, considerando-se os preços unitários
apresentados na proposta da licitante vencedora, já incluídas todas as despesas necessárias.

16.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da entrega efe�va do quan�ta�vo solicitado,
acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite pelo fiscal do
Contrato e será creditado em favor da Empresa, por meio de Ordem Bancária, em qualquer ins�tuição bancária indicada na Nota Fiscal,
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devendo para isto ficar especificado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o
crédito.

16.3. O Fiscal somente atestará e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as
condições pactuadas.

16.4. Havendo erro no documento fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, este será devolvido à licitante
vencedora, pelo Fiscal, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a
Enap.

16.5. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, perante o SICAF e o TST, sem prejuízo do
pagamento, a CONTRATANTE no�ficará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento da no�ficação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.

16.6. A Enap poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante
vencedora, de acordo com os termos deste Edital.

16.7. A Enap não efetuará pagamento por meio de �tulos de cobrança bancária.

16.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será mo�vo de correção por parte da adjudicatária e haverá,
em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja defini�vamente sanado.

16.9. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública Federal a pessoas jurídicas, pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para a Seguridade Social – CONFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.

16.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

16.11. Não serão efetuados quaisquer pagamentos, enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de
penalidades impostas à contratada ou inadimplência total ou parcial referente à contratação. 

16.12. O pagamento e consequente quitação de notas fiscais, mediante ordem bancária, será realizada em conformidade com a
demanda, devendo obedecer o limite de 3 notas fiscais.   

16.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento.

VP = Valor da parcela per�nente a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

          365                                365

 

17. DA VIGÊNCIA

17.1. O Termo de Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado a par�r da data de sua assinatura.

 

18. DO PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1. A licitante vencedora deverá dar início à realização dos Exames Médicos Periódicos no prazo de até 15 dias corridos a
contar da data de assinatura do Contrato.

 

19. DA PROPOSTA DE PREÇOS

19.1. A proposta de preços deverá ser apresentada de forma detalhada contendo as quan�dades dos serviços requeridos neste
termo de referência, conforme Anexo A deste instrumento.

 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO CUSTO ESTIMADO

20.1. A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União,
para o presente exercício, sob a classificação orçamentária:

20.2. PTRES: 086076
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20.3. Fonte de Recurso: 0100000000

20.4. Natureza de Despesa: 339039-50

20.5. PI: M2008.

20.6. O valor es�ma�vo da despesa será definido por meio de pesquisa a ser realizada pela Divisão de Licitações, Compras e
Contratos – DCC/CGGPA/DGI/ENAP.

20.7. O valor de referência ob�do pela pesquisa - mencionada em item anterior e produzida pela DCC -  será encaminhado à
CGPES para análise crí�ca. Os documentos - pesquisa e análise crí�ca - comporão a instrução do processo nº 04600.002261/2018-93 e a
elaboração do edital.

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. É admissível a subcontratação, fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que:

21.1.1. sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

21.1.2. sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato;

21.1.3. não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e

21.1.4. haja anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

 

22. DA HABILITAÇÃO

22.1. A empresa licitante deverá ter registro no Conselho Regional de Medicina do Estado onde se localiza sua matriz nos
termos das Leis nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, e nº 9.656, de 3 de julho de 1988 (Art. 3º do anexo de Resoluções CFM nº
1.716/2004), possuir CART/CIE (Cer�dão de Anotação de Responsabilidade Técnica / Cer�ficado de Inscrição de Empresa) referentes aos
seus ambulatórios atualizados para o ano vigente, bem como, registro no Conselho Regional de Medicina de seu Diretor Técnico nos
termos da Resolução CFM nº 1.716/2004 e, ainda, estar em condições de regularidade com as obrigações estaduais e municipais de
funcionamento sanitário.

22.2. Deverá também garan�r para os serviços constantes neste Termo de Referência, clínicas médicas especializadas (de
patologia clínica, de imagem, de audiometria, de diagnós�co cardiológico, de o�almologia, e outras que venham ser necessárias)
obrigatoriamente com registro no Conselho Regional de Medicina da localidade onde será prestado o serviço e Habilitação da ANVISA, e,
preferencialmente, cer�ficado de Acreditação do INMETRO, que deverá ser apresentado quando da assinatura do contrato;

 

 

 

 

 

ANEXO I-A

 

MODELO DE PROPOSTA

À Escola Nacional de Administração Pública (Enap)

 

 

Item Descrição Qtd. Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

EXAMES BÁSICOS - TODOS OS SERVIDORES
1 Hemograma Completo 174   
2 Glicemia 174   
3 Urina Tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia - EAS) 174   
4 Crea�nina 174   
5 Colesterol Total e Triglicérides 174   
6 AST (Transaminase Glutâmica Oxalacé�ca - TGO) 174   
7 ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP) 174   
8 Citologia Oncó�ca (Papanicolau), para mulheres 90   

VALOR TOTAL  
EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 45 ANOS

9 O�almológico 103   
VALOR TOTAL  

EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 50 ANOS
10 Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 81   
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11 Mamografia, para mulheres 37   
12 PSA, para homens 44   

VALOR TOTAL  
AVALIAÇÃO CLÍNICA – TODOS OS SERVIDORES

13
Consulta médica, para avaliação dos resultados de exames e diagnós�co sobre a saúde
ocupacional do servidor, em prontuário eletrônico, disponibilizado no sistema
Siapenet – saúde – Módulo periódicos

174   

VALOR TOTAL  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

– A contratação em tela, somente será realizado sob demanda da Contratante.
II – Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
III - Nos preços apresentados já estão computados todos os custos decorrentes da prestação dos serviços, objeto da licitação e incluídos
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e deslocamento de pessoal e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto contratado.
Dados da empresa:
a)      Razão Social: 
b)      CNPJ (MF) nº: 
c)      Inscrição Estadual nº:
d)     Endereço: 
e)      Telefone:                                         Fax:
f)       CEP:                Cidade:                                Estado: 
g)      Endereço eletrônico:
h)      Representante legal com poderes para assinar o contrato: 
i)        Qualificação (cargo, RG, CPF): 
j)        Banco:                       Conta corrente:                 Agência: 

 
 

Local e data
 
 
 

Responsável
 

 

 

 

 

 

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018

 

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

Item Descrição Qtd. Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

EXAMES BÁSICOS - TODOS OS SERVIDORES
1 Hemograma Completo 174 15,04 2.616,09
2 Glicemia 174 9,21 1.602,98
3 Urina Tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia - EAS) 174 9,24 1.607,76
4 Crea�nina 174 8,59 1.494,23
5 Colesterol Total e Triglicérides 174 29,19 5.078,63
6 AST (Transaminase Glutâmica Oxalacé�ca - TGO) 174 10,01 1.742,18
7 ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP) 174 10,01 1.742,18
8 Citologia Oncó�ca (Papanicolau), para mulheres 90 102,30 9.206,55

VALOR TOTAL 25.090,58
EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 45 ANOS

9 O�almológico 103 167,61 17.263,83
VALOR TOTAL 17.263,83

EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 50 ANOS
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10 Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 81 22,68 1.837,08
11 Mamografia, para mulheres 37 191,54 7.086,98
12 PSA, para homens 44 69,66 3.065,19

VALOR TOTAL 11.989,25
AVALIAÇÃO CLÍNICA – TODOS OS SERVIDORES

13
Consulta médica, para avaliação dos resultados de exames e diagnós�co sobre a saúde
ocupacional do servidor, em prontuário eletrônico, disponibilizado no sistema Siapenet
– saúde – Módulo periódicos

174 136,10 24.114,67

VALOR TOTAL 24.114,67
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 78.458,32

 

 

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2018

 

 

MINUTA DE CONTRATO XX/2018

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, POR
INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA E A EMPRESA XXXXXXX.

PROCESSO Nº 04600.002261/2018-93.

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, ins�tuída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e
alterada pela Lei nº 8.140 de 28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, com sede no Setor de
Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna,
a Senhora Camile Sahb Mesquita, CPF nº 669.932.101-34, carteira de iden�dade nº 1.830.404 SSP/DF, residente nesta capital,
nomeada pela Portaria nº 1.413, da Casa Civil, da Presidência da República, de 11 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial da União
em 12 de julho de 2016, com competência delegada pela Portaria MPDG nº 411, de 30 de novembro de 2017 e Portaria Enap nº 61, de
14 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2018  e atribuições conferidas pelo Estatuto
aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de novembro de 2016, a seguir denominada simplesmente  CONTRATANTE a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx –
XXXXXXXXXXX/XX - CEP XXXXXXXXX, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), empresário(a),
portador(a) da Carteira de Iden�dade nº XXXXXXXXXX XXX/XX e CPF nº XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) à
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - XXXXXXXXX/XX - CEP. XXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA,, celebram o
presente CONTRATO, decorrente do Processo nº 04600.002261/2018-93, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada
por preço unitário, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Norma�va Seges/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços na área de saúde, com o obje�vo de realizar Exames
Médicos Periódicos, tendo como alvo os a�vos regidos pela Lei nº 8.112, de 12 de dezembro de 1990, os nomeados para o exercício de
cargo em comissão e empregados públicos anis�ados que retornaram à Administração Pública Federal, conforme regulamentam
o Decreto nº 6.856, de 25 de maio de 2009 e a Portaria Norma�va nº 4, de 15 de setembro de 2009, da Secretaria de Recursos Humanos
do Ministério do Planejamento.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, (SEI nº XXXXXX) iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora,
(SEI nº XXXXXXX) independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a par�r da sua assinatura.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total anual do presente Contrato é de R$ xxxxx
(xxxxxxxx), conforme quadro abaixo:

Item Descrição Qtd. Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

EXAMES BÁSICOS - TODOS OS SERVIDORES
1 Hemograma Completo 174   
2 Glicemia 174   
3 Urina Tipo I (Elementos Anormais e Sedimentoscopia - EAS) 174   
4 Crea�nina 174   
5 Colesterol Total e Triglicérides 174   
6 AST (Transaminase Glutâmica Oxalacé�ca - TGO) 174   
7 ALT (Transaminase Glutâmica Pirúvica - TGP) 174   
8 Citologia Oncó�ca (Papanicolau), para mulheres 90   

VALOR TOTAL  
EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 45 ANOS

9 O�almológico 103   
VALOR TOTAL  

EXAMES COMPLEMENTARES – SERVIDORES ACIMA DE 50 ANOS
10 Pesquisa de sangue oculto nas fezes (método imunocromatográfico) 81   
11 Mamografia, para mulheres 37   
12 PSA, para homens 44   

VALOR TOTAL  
AVALIAÇÃO CLÍNICA – TODOS OS SERVIDORES

13
Consulta médica, para avaliação dos resultados de exames e diagnós�co sobre a saúde
ocupacional do servidor, em prontuário eletrônico, disponibilizado no sistema
Siapenet – saúde – Módulo periódicos

174   

VALOR TOTAL  
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o
exercício de 2018, a cargo da Enap, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respec�va nota de
empenho.

4.1.1. Nota de Empenho: XXXXXXXXXXXX

4.1.2. Gestão/Unidade: 11401 / 114702

4.1.3. Fonte: 0100000000

4.1.4. Programa de trabalho: xxxxxxxxxxxxxxxx

4.1.5. Elemento de Despesa: 339039-50

4.1.6. PTRES: 086076

4.1.7. PI: M2008.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. Os serviços serão pagos pelos exames e consultas efe�vamente realizados, considerando-se os preços unitários
apresentados na proposta da licitante vencedora, já incluídas todas as despesas necessárias.

5.2. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da entrega efe�va do quan�ta�vo solicitado,
acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite pelo fiscal do
Contrato e será creditado em favor da Empresa, por meio de Ordem Bancária, em qualquer ins�tuição bancária indicada na Nota Fiscal,
devendo para isto ficar especificado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetuado o
crédito.

5.3. O Fiscal somente atestará e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as
condições pactuadas.

5.4. Havendo erro no documento fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, este será devolvido à licitante
vencedora, pelo Fiscal, e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a
Enap.

5.5. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, perante o SICAF e o TST, sem prejuízo do
pagamento, a CONTRATANTE no�ficará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
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do recebimento da no�ficação, promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.

5.6. A Enap poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante
vencedora, de acordo com os termos deste Edital.

5.7. A Enap não efetuará pagamento por meio de �tulos de cobrança bancária.

5.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será mo�vo de correção por parte da adjudicatária e haverá,
em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja defini�vamente sanado.

5.9. Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da Administração Pública Federal a pessoas jurídicas, pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido, da Contribuição para a Seguridade Social – CONFINS e da contribuição para o PIS/PASEP.

5.10. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.11. Não serão efetuados quaisquer pagamentos, enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de
penalidades impostas à contratada ou inadimplência total ou parcial referente à contratação. 

5.12. O pagamento e consequente quitação de notas fiscais, mediante ordem bancária, será realizada em conformidade com a
demanda, devendo obedecer o limite de 3 notas fiscais.   

5.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido
deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento.

VP = Valor da parcela per�nente a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

          365                                365

 

6. CLÁUSULA SEXTA – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

6.1. O preço é fixo e irreajustável.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garan�a no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de ..............................,
correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias,  após a assinatura do contrato, observadas as
condições previstas no Edital.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Informar à licitante vencedora o quan�ta�vo atualizado de servidores.

9.2. Fornecer, à licitante vencedora, lista nominal de novos servidores que deverão ser subme�dos aos exames periódicos.

9.3. Orientar a licitante vencedora sobre o planejamento dos exames periódicos na Enap, além de dirimir as dúvidas, que
surgirem durante o processo e que tenham como caracterís�ca as peculiaridades da en�dade.

9.4. Atualizar a licitante vencedora sobre novas demandas e orientações enviadas pelo órgão central norma�zador dos exames
médicos periódicos – Ministério do Planejamento.

9.5. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei n.º 8666/93.

9.6. Aplicar as penalidades cabíveis, citadas no item 11, no caso de descumprimento do contrato, garan�ndo a prévia defesa.

9.7. Recusar o pagamento dos serviços que não es�verem sendo prestados, de acordo com o proposto e contratado.

9.8. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro do prazo es�pulado.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Atender as especificações previstas no item “7" deste instrumento.

10.2. Atender prontamente as solicitações da Enap relacionadas ao acompanhamento e controle dos serviços prestados,
respeitando os preceitos é�cos das profissões.

10.3. Responsabilizar-se pelo comportamento moral, é�co e profissional de seus empregados, cabendo-lhe responder,
integralmente, por todos os danos ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão dos seus empregados.

10.4. Fornecer integralmente a mão de obra necessária à execução dos serviços, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento
dos deveres, ônus e exigências decorrentes da legislação tributária, previdenciária e trabalhista, comprometendo-se a exibir, quando
solicitados pela Enap, os assentamentos rela�vos àquelas obrigações.

10.5. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais,
incidentes sobre os serviços ora ajustados, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Enap.

10.6. Responsabilizar-se por qualquer dano que seus prepostos, empregados ou empresa venha provocar a terceiros, à Enap ou
a seus servidores, em decorrência da execução dos serviços contratados.

10.7. Ressarcir à Enap, imediatamente, qualquer despesa ou transtorno decorrente de responsabilização solidária, a�nente aos
serviços contratados, sujeitando-se ainda às sanções previstas no item 11 deste Termo de Referência.

10.8. A licitante vencedora não poderá fazer uso das informações prestadas pela Enap que não sejam em absoluto
cumprimento ao Contrato.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002,  a Contratada que, no
decorrer da contratação:

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente o contrato;

11.1.2. apresentar documentação falsa;

11.1.3. comportar-se de modo inidôneo;

11.1.4. cometer fraude fiscal;

11.1.5. descumprir quaisquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto
da contratação;

11.2.2. multa:

11.2.2.1. moratória de 0,3% (três por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da contratação, até o limite de
10 (dez) dias;

11.2.2.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial
da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não
supere o valor total do contrato.

11.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap, pelo prazo de até dois anos;

11.2.4. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos;

11.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de
inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

11.4.1. tenham sofrido condenações defini�vas por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

11.4.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

11.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

11.5.  A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de
1999.

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.
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11.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumula�vamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.10. As infrações e sanções rela�vas a atos pra�cados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN n. 05, de 2017.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do
Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na
execução do presente Instrumento.

17.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através
do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bole�m Interno da Escola Nacional de
Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.

 

 

CONTRATANTE
 
 

 
CONTRATADA
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(Assinado Eletronicamente)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Diretora de Gestão Interna

 
(Assinado Eletronicamente)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Empresa
 

 

 
TESTEMUNHAS:

 
 

Nome: (Assinado Eletronicamente)

 
 
 
 
 

Nome: (Assinado Eletronicamente)
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


